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Plebiscito vira moda 
na nova Constituição 

AFONSOCOZOLINO 
Da Editoria de Politica 

A Assembleia Nacional 
Constituinte parece ter en­
contrado a fórmula mágica 
para resolver as grandes 
questões — ou pelo menos 
as mais polemicas — até 
agora apresentadas. Ao in­
vés de simplesmente deci­
dir pelo voto, na alternati­
va a ser adotada, os 559 
constituintes, que afinal 
são os representantes 
legítimos do povo, apontam 
em relatórios de três co­
missões temáticas um ca­
minho menos prático, mas 
certamente mais democrá­
tico: o plebiscito. 

A fórmula é tão boa, na 
opinião dos constituintes, 
que a maioria deles, inde­
pendente de linha politica, 
admite a realização de ple­
biscitos regionais ou nacio­
nais. A divergência, no en­
tanto, existe no tocante aos 
temas que deveriam ser 
submetidos à consulta po­
pular. Enquanto o deputa­
do José Genoíno (PT/SP), 
de esquerda, defende ple­
biscitos para temas como a 
reforma agrária, o direito 
de sindicalização e o direito 
de greve, o deputado Ama­
ral Netto (PDS/RJ), de di­
reita, pretende que o povo 
opine, por exemplo, sobre a 
adoçáo da pena de morte 
no Brasil. Em comum, em­
bora não afirmem, os dois 
constituintes têm a certeza 
de que através do plebisci­
to, o povo decidiria contra­
riamente o que seus repre­
sentantes tendem a apro­
var. A pena de morte seria 
instituída, a sindicalização 
e a greve seriam livres e a 
reforma agrária ocorreria, 
de fato. 

Na Comissão da Sobera­
nia e dos Direitos e Garan­
tias do Homem e da Mu­
lher, o relator, senador Jo­
sé Paulo Bisol (PMDB/RS) 

definiu que a consulta ple­
biscitária é uma forma de o 
povo exercer sua soberania 
"na elaboração da Consti­
tuição e de suas emendas". 
Se aprovado o dispositivo 
proposto, Bisol acredita 
que deverá ser realizado 
um plebiscito sobre "o que 
tiver ficado mais ou menos 
empatado na votação". 

E viável realizar ple­
biscitos, apesar de não ser 
fácil", opina José Paulo Bi­
sol. "Mas acho impossível 
fazer uma consulta geral 
sobre a Constituição intei­
ra. Isto já não é democra­
cia. A população deve ser 
indagada sobre as questões 
mais importantes. O poder 
de decisão tem que ser do 
povo", afirma. 

A verdade é que se o cri­
tério para a realização de 
plebiscitos levar em conta 
simplesmente os "temas 
polémicos", a Constituição 
inteira acabaria sendo pos­
ta em votação popular. Afi­
nal, o que é polémico para 
um determinado setor, não 
é para outro, e vice-versa. 
A deputada Lidice da Mata 
(PC do B/BA), apesar de 
ser favorável a "um núme­
ro limitado de plebiscitos" 
não descarta a realização 
de uma consulta geral para 

aprovar a Constituição. 
"Caso o nosso trabalho não 
expresse a vontade popu­
lar, a Constituição deverá 
ser refeita", diz ela. 

José Genoíno, por sua 
vez, argumenta que "não 
se pode banalizar o plebis­
cito". Para ele è preciso 
que seja estabelecido um 
"estatuto de conteúdo e de 
seriedade" para que a con­
sulta popular não vire "u-
ma rotina desgastante". 
Genoino diz que é im­
possível fazer plebiscitos 
"sobre tudo" porque "isso 
desqualifica a prática". O 
deputado petista acredita 
que é inviável realizar con­
sulta popular sobre um tex­
to constitucional com mais 
de cem artigos, como o que 
está sendo preparado. Por 
isso defende que o critério 
de escolha seja o de inci­
dência sobre a vida das 
pessoas. "Aqueles artigos 
que tratam de temas mais 
afeitos ao dia-a-dia devem 
passar por plebiscito", diz. 

RELATÓRIOS 

Além do relatório de Bi­
sol, dois outros prevêem a 
realização de consultas po­
pulares. A Comissão da Or­
ganização Eleitoral, Parti-
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daria e Garantia das Insti­
tuições, relatada pelo depu­
tado Prisco Viana 
(PMDB/BA), determina 
que "a lei regulara a forma 
e os critérios a serem ado-
tados nos plebiscitos visan­
do a aferição da vontade 
popular, a respeito de as­
suntos polémicos de grande 
relevância social". Já a Co­
missão da Organização do 
Estado, relatada pelo sena- | 
dor José Richa 
(PMDB/PR), determina a 
realização de consultas po­
pulares para a incorpora­
ção, fusão ou desmembra­
mento de estados e mu-
nicipios. Nesse caso os ple­
biscitos seriam apenas re­
gionais e ouviriam a opi­
nião das populações envol­
vidas. 

Também no relatório do 
senador Bisol há um dispo­
sitivo que prevê a realiza­
ção de plebiscitos regio­
nais. De acordo com o texto 
e a ampliação ou instala­
ção de usinas nucleares, de 
indústrias poluentes e de 
outras obras de grande por­
te, suscetíveis de causar 
danos à vida e ao meio am­
biente, dependem da con­
cordância das comunida­
des diretamente interessa­
das. 

O trabalho de compatibi­
lização dos relatórios das 
oito comissões temáticas, 
realizado pelo deputado 
Bernardo Cabral, relator 
da Comissão de Sistemati­
zação, não modificou qual­
quer desses textos. Procu­
rado pelo CORREIO 
BRAZILIENSE no inicio 
da semana, Cabral disse 
que ainda não tinha posição 
firmada sobre plebiscitos, 
pois estava resolvendo ou­
tras questões mais polémi­
cas. Mas segundo um dos 
assessores de Cabral, como 
não havia incompatibilida­
de entre os textos das dife­
rentes comissões, todos fo­
ram mantidos. 

TRE/DF está pronto para ouvir o povo 
N a última vez em 

que foi realizado 
um plebiscito na­

cional no Brasil, a popula­
ção disse não ao parla­
mentarismo. Foi no dia 6 
de janeiro de 1963. Vinte e 
quatro anos depois, quan­
do volta a se falar em par­
lamentarismo, volta tam­
bém a se falar em plebis­
citos. Para realizar um — 
nacional ou regional — a 
Justiça Eleitoral seria 
acionada e teria que colo­
car em prática estrutura 
semelhante à utilizada 
em qualquer eleição. 

A população de 
Brasília, que até hoje só 
participou do plebiscito 
de 1963 — quando na Capi­
tal mais de 43 mil eleito­
res disseram não ao par­
lamentarismo e apenas 
cerca de três mil disse­
ram sim — voltaria às ur­
nas para opinar sobre de­
terminadas questões po­
lémicas. O que pode pare-
cer simples, no entanto. 

não é. Considerando a 
precária estrutura do Tri­
bunal Regional Eleitoral 
do DF, qualquer consulta 
popular seria motivo pa­
ra grandes preocupações 
e muito trabalho, além de 
um gasto enorme. 

O diretor-geral do 
TRE/DF, Vicente Fran-
cimar de Oliveira, não 
tem ideia de quanto cus­
taria um plebiscito, por­
que até hoje não sabe ao 
certo quanto custou a 
eleição do ano passado. 
"Não temos como compa­
rar, mas posso garantir 
que o gasto é imenso. Na 
eleição de novembro re­
cebemos verbas em di­
versas oportunidades, 
além do material que o 
Tribunal Superior Eleito­
ral e o Governo do Distri­
to Federal nos enviava, 
como urnas e papéis, dis­
se ele, ao lembrar que 
qualquer eleição ou ple­
biscito teria ainda um 

custo indireto, represen­
tado pela convocação de 
funcionários públicos, 
que cedidos à Justiça 
Eleitoral, deixariam de 
trabalhar em seus órgãos 
de origem. "Temos me­
nos de 100 funcionários 
aqui no Tribunal", disse 
Francimar. 

Em contrapartida, se 
hoje fosse realizado qual­
quer plebiscito no Distrito 
Federal, não haveria 
maior dificuldade, em 
termos de organização, 
uma vez que o Tribunal 
Regional Eleitoral adqui­
riu boa experiência com a 
eleição passada. O cadas-
tramento dos 730 mil elei­
tores está concluído, as 
zonas eleitorais são deli­
mitadas e cada eleitor já 
sabe em qual das 2 mil e 
300 seções deve ir, ao con­
trário do que aconteceu 
em novembro de 1986. 
Mas a monstruosa opera­
ção de compra de mate­

riais, convocação de vo­
luntários para o trabalho 
nas seções e impressão de 
cédulas, além da apura­
ção, seria repetida. 

A presidente do TRE, 
desembargadora Maria 
Thereza de Andrade Bra­
ga, garante que o Tribu­
nal estaria pronto para 
realizar qualquer plebis­
cito, mas pessoalmente é 
contra essa consulta po­
pular. "Em princípio pen­
so que a Constituinte é 
composta de membros 
que representam os an­
seios e as tendências da 
população. Por isso o re­
ferendo seria dispensá­
vel", argumenta. Maria 
Thereza lembra, inclusi­
ve, que a realização de 
um plebiscito acarretaria 
um gasto "enorme", pois 
tudo ocorreria exatamen-
te igual a uma eleição, a 
não ser a apuração, que 
seria mais rápida e sem a 
pressão de fiscais de can­
didatos. 
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